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1. PREÂMBULO
1.1. Torna-se público que ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da POLÍCIA MILITAR, representada pelo Comando de
Aviação do Estado - COMAVE  realizará licitação na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço, no modo de disputa aberto e fechado,
modo de fornecimento INTEGRAL, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Decreto nº 48.723, de 24 de novembro de
2023, e demais legislações aplicáveis.

1.2. O pregão será realizado pelo pregoeiro Marcos Ferreira da Silva, Sub Ten PM, e pelo Pregoeiro reserva Daniel Hilário de Paula
Peters, 2º Sgt PM. Equipe de Apoio composta pelos militares: TEN YARA , designados conforme publicação no BI nº 06, de 05 de fevereiro de
2026.

2. OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto a compra  de insumos de proteção individual, contenção ambiental e conservação
automotiva, bem como a aquisição integrada de suprimentos de tecnologia da informação e infraestrutura elétrica, além de materiais de
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consumo destinados à manutenção, funcionamento, higiene, segurança e apoio às atividades administrativas e operacionais da 6ª Base Regional
de Aviação do Estado – 6ª BRAvE, conforme especificações e condições constantes neste Edital e seus anexos.

2.2. Havendo mais de um lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Ressalta-se que ao optar
por participar do lote, a proposta deverá contemplar todos os itens que o compõe.

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras MG e as especificações técnicas
constantes no Edital e seus anexos, o licitante deverá obedecer a este último.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
3.1. Os pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnações poderão ser feitos por qualquer pessoa, exclusivamente por meio
eletrônico, no Portal de Compras MG, na página da licitação, em campo próprio (acesso via botão “Esclarecimentos/Impugnação”), até 03 (três)
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

3.2. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome
do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as informações
para contato (telefone e e-mail).

3.2.1. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes às solicitações.

3.2.2. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de
entrada, data/hora do registro e tipo (pedido de esclarecimento ou impugnação).

3.2.3. O Pregoeiro responderá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital de licitação e dos
anexos.

3.3. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema. O solicitante
receberá um e-mail de notificação e a resposta e documento complementar, se houver, poderão ser consultados no Portal de Compras MG.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do
processo de licitação, nos termos do art. 14, § 2º do Decreto n° 48.723/2023.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a
Administração e os licitantes.

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos fixados no art.
55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e do art. 15 do Decreto n° 48.723/2023.

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade
competente.

3.9. A não impugnação do Edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera
administrativa, as regras do certame.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. A participação nesta licitação se dará exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

4.1.1. As orientações aos licitantes para participação nesta licitação são apresentadas no Manual Pregão e Concorrência –
Decreto n° 48.779/2024, versão Fornecedor, disponível no Portal de Compras MG.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e demais licitantes enquadrados como
beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto nº 47.437/2018, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no mencionado
Decreto 47.437/2018.

4.3. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior:

4.3.1. não se aplica no caso de licitação, ao item de contratação cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.2. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.3. nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado o valor anual do contrato na
aplicação dos limites previstos nos subitens 4.3.1. e 4.3.2.

4.4. Para fins do disposto neste Edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº
47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.4.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.4.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.4.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006;

4.4.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 4º da Lei
Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

4.5. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam regularmente credenciados no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF do Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual
nº 47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018.

4.5.1. O credenciamento no CAGEF deve ser realizado no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura da
sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br - Opção Cadastro de Fornecedores.
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4.5.2. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo vedado a
qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante no presente Edital.

4.5.3. O representante receberá uma senha eletrônica de acesso, de caráter pessoal e intransferível, ficando excluída da
responsabilidade do provedor ou do órgão/entidade promotor do Edital por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

4.5.4. É dever do representante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5.5. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do licitante e do seu representante
para realização das transações inerentes ao Edital.

4.5.6. O licitante se responsabiliza:

4.5.6.1. por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Portal de Compras MG, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

4.5.6.2. pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.6. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006,
disciplinados no Decreto Estadual nº. 47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016,
deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no
CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao cadastro da proposta comercial.

4.6.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor
não fará jus aos benefícios listados no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.6.2. Para informações relativas ao cadastro junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais - CAGEF,
consulte o link: https://compras.mg.gov.br/fornecedores/cadastro-geral-de-fornecedores-cagef/ ou entre contato por meio do e-
mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br. Para dúvidas sobre acesso e navegação no Portal de Compras, participação em
licitações entre contato pelo site: https://compras.mg.gov.br/canais-de-atendimento/fale-conosco/. 

4.7. Não poderão participar desta Licitação as empresas que:

4.7.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

4.7.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.7.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário). 
4.7.4. Que se enquadrem nas seguintes situações:

4.7.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.7.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.7.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

4.7.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme legislação vigente;

4.7.4.3.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

4.7.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

4.7.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

4.7.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União,
Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição
da República;

4.7.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.7.4.8. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcios, em razão da baixa complexidade do objeto a
ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer o item de forma independente.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
5.1. Após a divulgação do Edital de licitação, os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a
proposta com o preço , até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente a
etapa de envio, informando, obrigatoriamente no sistema:

5.1.1. a marca; e
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5.1.2. o valor unitário do item e o valor total de cada lote.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a data e horário marcados para a
abertura da sessão pública.

5.3. Nesta etapa não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

5.4. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, e deverão:

5.4.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.4.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. O cadastramento das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for o caso. 
5.7. No momento do cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do Portal de Compras
MG, as seguintes declarações:

5.7.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda com suas condições,
declara que a sua proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de
2021,para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1.988, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo e
atendo aos requisitos de habilitação neles estabelecidos.

5.7.2. que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, e que comunicará a superveniência de
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade Contratante;

5.7.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, que proíbe o trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

5.7.4. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

5.7.5. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de
2018, também deverá ser declarado:

5.7.5.1. que não ultrapassou o limite de faturamento definido no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

5.7.5.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o compromisso de promover a
regularização caso venha a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação.

5.7.6. No caso de profissionais organizados sob a forma de cooperativa:

5.7.6.1. que participa da licitação sob a forma de cooperativa e atende ao disposto no art. 16 da Lei nº 14.133 de 1º de abril
de 2021.

5.8. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o licitante às sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

5.9. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem do benefício de isenção do ICMS, conforme dispõe o
Decreto Estadual nº 48.589, de 22 de março de 2023, deverão informar na(s) proposta(s) que será(ão) preenchida(s) diretamente no Portal de
Compras, o(s) preço(s) resultante(s) da dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de julho de 2003 e
alterações.

5.9.1. As fases de classificação das propostas, da etapa de lances, do julgamento dos preços, da adjudicação e da homologação
serão realizadas a partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

5.9.2. O disposto nos subitens 5.9 e 5.9.1 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data e horário indicados neste
Edital.

6.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no Edital, os licitantes poderão encaminhar lances públicos e
sucessivos exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

6.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global para o lote;  
6.4.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado, observado o
intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances.
6.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao que cobrir a melhor oferta, será de R$ 10,00 (dez reais) (todos os lotes).

6.5. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente;

6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.7 No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances terá duração de 15 minutos.

6.7.1. Encerrado o prazo acima disposto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de
até 10 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

6.7.2. Após a etapa prevista no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior
percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% superiores ou inferiores àquela,
conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o licitante poderá optar por não ofertar nenhum lance no sistema, ou optar por ofertar valor
ou percentual melhor, conforme o critério de julgamento.

6.7.4. Na hipótese de haver duas ou menos propostas nas condições de que trata o item 6.7.2, serão convocados, na ordem de
classificação, os autores dos três melhores lances subsequentes para oferecer um lance final e fechado nas mesmas circunstâncias.

6.7.5. Encerrado o prazo estabelecido nos itens 6.7.2 e 6.7.4, o sistema ordenará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.7. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do melhor lance registrado, bem como poderão
visualizar todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do licitante.

6.8. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos para o COMAVE/PMMG, a sessão
pública será suspensa, após a finalização do envio dos lances, e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos
participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.10. Do empate ficto
6.10.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, será efetivada a verificação junto ao CAGEF do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 47.437, de 2018.

6.10.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.10.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior será convidada a enviar declaração que está apta a usufruir do
empate ficto, e terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.10.2.1.1. Caso o licitante não envie a declaração, o Pregoeiro poderá dar continuidade à sessão pública.

6.10.2.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.10.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.11. Do empate real
6.11.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

6.11.2. Na hipótese de ainda persistir o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico entre as propostas empatadas.

6.11.3. As regras previstas neste subitem não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
7.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação do licitante melhor
classificado, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura compra, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

CONSULTA AOS CADASTROS

FORNECEDOR
PESSOA

JURÍDICA -
CNPJ

FORNECEDOR
PESSOA

FÍSICA - CPF

SÓCIO
MAJORITÁRIO*-

CPF e/ou CNPJ

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração
Pública do Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

SIM SIM NÃO

CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-
web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul

SIM SIM NÃO

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site https://www.tse.jus.br/servicos-
eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome

NÃO SIM NÃO

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível pelo site
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF

NÃO

SIM NÃO
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Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos pela Controladoria-Geral
da União (CGU), acessível pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/

(Consultas já
integram a

certidão
consolidada do

TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
acessível pelo site https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?
validar=form.

SIM SIM

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (Integra 4 certidões: (1) Licitantes
Inidôneos, (2) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas e (4) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas
Punidas . Acesso disponível no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

SIM NÃO NÃO

Nota: *A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.1.1. Caso conste na consulta a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas consultadas.

7.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

7.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.1.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será desclassificado, por falta de condição de participação.

7.2. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
considerando os valores unitários e totais de referência de cada item do lote.

7.2.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar a proposta ajustada ao último lance ofertado ou, quando não
ocorrerem lances, contendo o(s) preço(s) inicialmente ofertado(s), e, se necessário, documentos complementares, no prazo de mínimo 2
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

7.2.1.1. A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer nas seguintes situações:

7.2.1.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro;

7.2.1.1.2. de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio
dos documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade de que trata o item 7.2.

7.2.1.2. O fornecedor deverá realizar o upload da proposta comercial ajustada ao seu último valor ofertado, conforme
modelo constante no Anexo II - Proposta Comercial.

7.2.1.2.1. Os arquivos referentes à proposta comercial deverão ser assinados eletronicamente.

7.2.1.2.1.1. Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal Gov.br. A realização da assinatura digital
importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica, tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão
passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

7.2.1.2.1.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser
encaminhados, também, a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor. 

7.2.1.3. O fornecedor mineiro, não optante pelo Simples Nacional, deverá informar na proposta comercial o preço resultante
da dedução do ICMS e o preço com ICMS.

7.2.1.3.1. O disposto no subitem anterior não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo Simples Nacional,
devendo estes anexar à sua proposta comercial a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional,
podendo o responsável pelo procedimento, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site:
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

7.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
da área técnica especializada no objeto.

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1. contiver vícios insanáveis;

7.4.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Edital, no Anexo I - Termo de Referência e demais
anexos;

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo global e unitário definido para a contratação;

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou do Anexo I - Termo de Referência e demais
anexos, desde que insanáveis.

7.5. Considera-se indício de inexequibilidade a propostaque apresentar valores inferiores a 50% do valor orçado pela
Administração.

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será identificada após diligência do Pregoeiro, que
comprove:

7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;
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7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, deverão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado,
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG e de forma pública e transparente. O valor resultante da negociação deverá ser registrado
no Portal de Compras MG.

7.6.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes
classificados, nos termos do item 7.6, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão
utilizados os critérios de desempate definidos neste Edital.

7.6.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, que deverá ser anexada aos autos do processo
de contratação.

7.7. Estando o preço compatível, o licitante deverá enviar a proposta ajustada ao último valor ofertado na negociação, e, se
necessário, os documentos complementares, no prazo de mínimo 2 horas, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema.

7.8. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá́ ser ajustada
pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
7.9. O prazo de validade da proposta é o disposto no Anexo I - Termo de Referência.

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

7.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.12. O licitante poderá ser convocado para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência
disponível no sistema, no prazo de 24 HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a pedido fundamentado do licitante, feitopelo chat, antes de
findo o prazo, ou, de ofício, quando constatado que este não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.

7.12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as características do bem ofertado, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.13. Da apresentação de amostras e/ou Prova de Conceito:
7.13.1. Não haverá apresentação de amostras/prova de conceito no presente certame.

7.14. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo procedimento realizará a verificação
da habilitação do licitante classificado em primeiro lugar.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. A verificação dos documentos de habilitação será realizada por meio de consulta ao Cagef, nos documentos por ele abrangidos.

8.2. O licitante deverá manter atualizadas as comprovações constantes do Certificado de Registro Cadastral - CRC para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida
no subitem 8.1, ou de documentos não constantes do Cagef, o fornecedor melhor classificado será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, via sistema.

8.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados quando solicitados pelo Pregoeiro em formato digital no sistema
eletrônico, por upload, no prazo de 6 horas, prorrogável por igual período, observadas as hipóteses elencadas no item 7.2.1.1 deste Edital.

8.4.1. A não regularização dos documentos constates do CRC no prazo do subitem anterior implicará a inabilitação do licitante,
salvo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.5. Após a apresentação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para:

8.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

8.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.7. Aos beneficiários listados no item 4.4 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
administração, para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a partir da divulgação da análise dos documentos de
habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de
2018.

8.7.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
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8.7.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o
Pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat”que todos os presentes ficam, desde logo,
intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.brpara a retomada da sessão de pregão do lote em
referência.

8.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes cuja análise foi realizada pelo Pregoeiro,
depois de definido o resultado do seu julgamento.

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia
para fins de habilitação, observado o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

8.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas aos saneamentos
de que trata o item acima, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas por meio de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital e anexos.

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

8.13. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o licitante será habilitado.

9. DOS RECURSOS
9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

9.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 dias úteis,
contados a partir da notificação acerca da conclusão do juízo de admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer,
realizado pelo Pregoeiro.

9.1.2. O juízo de admissibilidade referido no item 9.1.1 será realizado após a etapa de manifestação de intenção de recorrer de
que trata o item 9.1, ao final da etapa de habilitação.

9.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.1.4. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via
eletrônica, devidamente identificados, relativos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o
e-mail licitacaocomave@pmmg.mg.gov.br e identificados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e
lote), observado o prazo previsto no item 9.1.

9.1.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 3 dias úteis,
contados da data final do prazo do recorrente, pelas mesmas formas de apresentação do recurso.

9.1.6. Será assegurada ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.1.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

9.1.8. Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica a autoridade superior autorizada a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
10.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na forma de que trata o Decreto Estadual nº
48.723, de 2023, por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

10.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, Lei Federal n°
14.133, de 2021).

10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente
comprovado.

10.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito os
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

10.5. Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da licitação, observado, no que
couber, o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Na hipótese da ilegalidade de que trata oitem 10.1ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art.
147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1. A sessão deverá ser reaberta, nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou que anule a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e também por e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

11.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.
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12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado
à autoridade superior, que poderá:

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade
insanável;

12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta no
Portal de Compras MG.

12.2.1. A ata ficará disponível no Portal de Compras MG, bem como será apensada aos autos do processo de contratação.

13. DA CONTRATAÇÃO
13.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e outras penalidades
aplicáveis.

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
decorrentes deste Edital, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

13.1.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento
equivalente.

13.1.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no momento de assinar o contrato,
não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato ou retirada do instrumento equivalente, nas
condições propostas pelo licitante vencedor.

13.1.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.1.4, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

13.1.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

13.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.1.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou da entidade promotora da licitação.

13.1.7. A regra do item 13.1.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 13.1.5.1.

13.1.8. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento
de que:

13.1.8.1. O instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

13.1.8.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus anexos;

13.1.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, e concordam com os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei.

13.1.10. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Anexo I - Termo de Referência.

13.1.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.

13.1.12. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por
intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

13.1.12.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) acessar o
Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do
link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

13.1.12.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-
mail licitacaocomave@pmmg.mg.gov.br. .

13.1.12.3. A realização do cadastro como UsuárioExterno no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições
que regem o processo eletrônico, conforme Decreto Estadual nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis,
admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil,
penal e administrativa.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado.

15. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO
15.1. Não haverá exigência de garantia financeira da execução para o presente certame.
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16. DO PAGAMENTO
16.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. As sanções administrativas incidentes estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de
desconhecimento.

18.2. O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

18.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os
dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

18.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo Pregoeiro na respectiva notificação.

18.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer
ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a
fundamentar as decisões.

18.7. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por conta da
CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da
contratação.

18.8. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da compra.

18.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado deste certame.

18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

18.11. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses
decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

18.12. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no
site www.compras.mg.gov.br.

18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA COMPRA DE BENS.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
PMMG/COMAVE 4 - LICITAÇÕES - Seção de Licitações do Comando de
Aviação do Estado

v2.2025.01

 

TERMO DE REFERÊNCIA - PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO BENS
 

 

SUMÁRIO
1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8 - HABILTAÇÃO

9 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

10 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a compra de materiais de consumo, sob a
forma de entrega parcelada - mediante demanda, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e
exigências estabelecidas neste documento.

Lote Item Código
CATMAS

Descrição do Objeto
(CATMAS)

Unidade de
Aquisição

Quantidade

DATA ÓRGÃO/ENTIDADE SOLICITANTE
NÚMERO DA
UNIDADE DE

COMPRA

28/09/2026 COMAVE 1254266

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA OU
DIRETORIA OU UNIDADE

ADMINISTRATIVA

Nome: Leonardo Pittta de Araujo

Nome: Marcelo Canuto Nascimento Silva

E-mail: cotepda6brave@gmail.com

Ramal para contato: (35) 991735713

                 PMMG/COMAVE/
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01 01 001318519 LUVA PARA SEGURANCA -
MATERIA-PRIMA:

NITRILICA; FINALIDADE:
MANUSEAR PRODUTOS

QUIMICOS;
TAMANHO/CANO:

GRANDE/CANO MEDIO E
BAINHA P/PROTECAO DO
PULSO; TIPO: COM TODOS

OS DEDOS

Unidade 200

01 000447420 MANTA ABSORVENTE
SINTETICA - MEDIDAS: 40 X
50CM, ESPESSURA 0,004M;

CAPACIDADE: DE
ABSORCAO DE 0,54 LITROS

POR UNIDADE;
FINALIDADE: PARA

PETROLEO E DERIVADOS -
LINHA BRANCA

Unidade 2.000

02 000997480 SHAMPOO AUTOMOTIVO -
APRESENTACAO: LIQUIDO

VISCOSO (GRAU DE
DILUICAO: 1X60 LITROS)

Unidade/Galão de
5 (cinco) litros

20

02 1 1329820 TECLADO PARA
INFORMATICA - TIPO:
TECLADO COM CABO;
TECLA: 107 TECLAS;

PADRAO: PORTUGUES
ABNT2; INTERFACE: USB;

LAYOUT: BRASILEIRO
(PORTUGUES);

Unidade 50

2 1739980 MOUSE - TIPO SENSOR:
LASER; BOTOES: MINIMO 02

BOTOES E 01 SCROLL;
RESOLUCAO: MINIMO 1000

DPI; INTERFACE DE
CONEXAO: USB;

Unidade 50
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3 1303864 FILTRO DE LINHA -
TOMADAS: 05 TOMADAS

PADRAO BRASILEIRO;
POTENCIA MAXIMA: 1.500

VA; AMPERAGEM: NAO
APLICAVEL; TENSAO
ENTRADA: 115/220V;

Unidade 50

4 1254162 CABO DE REDE - TIPO:
PATCH-CORD RJ-45/RJ-45

UTP COM CONECTOR
T568A/B; NUMERO DE
PARES: 04; DIAMETRO

EXTERNO: NAO
APLICAVEL; CONDUTOR:

COBRE; COR: AZUL;
CATEGORIA: CAT6;

Unidade/CAIXA
200 METROS

2

5 941697 TECLADO PARA
INFORMATICA - TIPO:

TECLADO E MOUSE SEM
FIO; TECLA: 12

PROGRAMAVEIS, 107
DIGITACAO, 3-POWER,

SLEEP E WAKE; PADRAO:
QWERTY; INTERFACE:

INTERFACE RADIO
FREQUENCIA - RF;

LAYOUT: ABNT;

Unidade 20

6 1429396 ADAPTADOR/CONVERSOR
(PERIFERICOS) -

IDENTIFICACAO:
CONVERTER SINAL

DIGITAL EM ANALOGICO;
CONECTOR (1): HDMI;
CONECTOR (2): HDMI
(MACHO) PARA VGA

(FEMEA); (adaptador hdmi p/
vga)

Unidade 50
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7 1411390 ADAPTADOR/CONVERSOR
(PERIFERICOS) -

IDENTIFICACAO:
CONVERTER SINAL VGA

EM HDMI
(ANALOGICO/DIGITAL);

CONECTOR (1): ENTRADA
VIDEO VGA X SAIDA VIDEO
HDMI; CONECTOR (2): VGA
(RGB15) X HDMI; (adaptador

vga p/ hdmi)

Unidade 50

8 1143271 ADAPTADOR/PLUG/PINO
(TOMADA ELETRICA) -
TIPO: "T"; FORMATO:

HEXAGONAL, PADRAO
BRASILEIRO; PINOS/POLOS:
COM 3 SAIDAS DE 2 PINOS,

UNIVERSAL; MATERIA-
PRIMA: TERMOPLASTICO;
CORRENTE: 10 AMPERES;

TENSAO: 250 VOLTS;

Unidade 100

9 1976974 EXTENSAO ELETRICA -
TIPO: CARRETEL;

TAMANHO: 30 METROS;
BITOLA FIO: 2 X1,5MM ATE

2X2,5MM; NUMERO
TOMADA: 03 TOMADAS;
CORRENTE: BIVOLT/10
AMPERES; PLUGUE: 10

AMPERES / 2P+T (PADRAO
BRASILEIRO);

Unidade 6

10 1676806 PLACA/ADAPTADOR DE
REDE - BARRAMENTO: USB;

COMUNICACAO: IEEE
802.11AC, IEEE 802.11N;

CRIPTOGRAFIA: 64/128 bit
WEP, WPA-PSK/WPA2-PSK;

MODULACAO: SEM
MODULACAO;

(ADAPTADOR WIFI USB)

Unidade 15
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11 1636740 SSD INTERNO (UNIDADE DE
ESTADO SOLIDO) -

TECNOLOGIA: FLASH;
TAMANHO: 2,5

POLEGADAS; CAPACIDADE:
250GB; LEITURA E

GRAVACAO: 540/520MB/S;
INTERFACE: SATA 6.0GB/S;

Unidade 8

12 1032631

Patch panel para conector area
de informática:

Portas: 24 portas; aplicacao:
conector rj 45; tipo: cat 6 - 19
polegadas; caixa/tala: placa de
aluminio de 2,38 mm (0,094")

1,00 unidade 1

13 1964518
Conector para uso em

informática:
Tipo: rj45 vazado ezcrimp

Pacote 100
unidades 1

14 675695

kit fixador de componentes em
rack:

Padrao 19, componentes (1): porca
gaiola; componentes (2): parafuso

philips m5; componentes (3): .;
cor: conforme solicitacao do orgao

Pacote 10 unidades 2

15 1314890

Extensao eletrica - tipo:
carretel;

Tamanho: 20 metros; bitola fio:
2x2,50mm; numero tomada:

minimo 3; corrente: 20a; plugue:
2p+t (padrao brasileiro);

 

1,00 unidade 1

03 1 108383 Campainha Industrial:
Tipo cigarra 1,00 unidade 2

2 1682261

Caixa som multimídia:
Frequência: 100-20 k hz;

distorção: não aplicável; potencia:
150 watts rms; dimensao: 51 x29

x33 cm

1,00 unidade 1

3 1710133

Refletor de led externo:
Tipo: super led a prova d'água;
estrutura: alumínio; acabamento:

pintura eletrostatica; vidro:
temperado; lampada: led branco
6000k ou superior; potencia:

200, w; tensao: bivolt

1,00 unidade 13
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4 787728

Cabo elétrico:
Tipo: bipolar; flexibilidade:

flexível; condutor: cobre; tempera:
mole; encordoamento: classe 4;

isolamento: pvc 750v; cobertura:
camada externa em pvc; secao: 2 x

2,5mm2; cor: condutor(es)
isolado(s) na(s) cor(es) preta

Rolo de 100m 1

04

1 1667777

Colchão:
tipo: espuma; modelo: solteiro;

materia-prima: espuma certificada,
flexivel e de poliuretano;

revestimento: 100% poliester com
tratamento antiacaro e fungo;

proteção: tratamento antialérgico e
antiácaro; densidade: d33; carga
suportada: ate 100 kg; largura:
88 cm; comprimento: 188 cm;

altura: minima 12 cm

1,00 unidade 2

05

1 1966332

Tela de segurança - concertina:
Tipo concertina - materia-prima:
aco galvanizado; diametro: 450
mm; comprimento lâmina: 30

mm; clips: 3 clips/circunferência

ROLO 50,00 2

06
 
 1 1690558

Papel toalha:
Folha: simples; composicao:

100% celulose virgem, branca;
tipo: interfolhado, 2 dobras;

dimensoes (l x c ): 21 cm x 23 cm;
acabamento: gofrado;

apresentacao: embalagem 1.000
folhas

Embalagem 20

2 1419560
Detergente uso doméstico:

Apresentacao: líquido, viscoso,
biodegradavel; fragrância: neutro

Frasco 5,00 litro 5

3 1258702

Esponja sintética para limpeza:
Matéria-prima: base de fibras

sintéticas e mineral abrasivo; tipo:
dupla face verde e amarela;

formato: retangular(110mm x
75mm x 30mm)

1,00 unidade 150

4 1692160

Sabonete líquido
Indicação: higienização da pele;

base do produto: perolada;
aspecto: viscoso; ph: fisiologico;
composço: agentes hidratantes e

emolientes; fragrância: fragrância
suave hipoalergenica;

apresentacao: embalagem 5 l

Embalagem 4
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5 001689479

Sabão em pó:
Princípio ativo: linear alquil
benzeno sulfonato de sodio;

composicao basica: tensoativo
anionico, branqueador otico,

enzimas; composicao
complementar: coadjuvantes,

corantes, fragancia, agua e carga;
apresentacao: embalagem 5 kg

Embalagem 6

6 73237
Desodorizador de ambientes:
Apresentacao: spray; essência:

lavanda
Frasco 360,00

mililitro 10

7 1700499

Desinfetante:
Tipo: pronto uso; princípio ativo

(1): quaternário de amônio;
princípio ativo (2): tensoativos

cationicos; ação principal:
bactericida e germicida; diluição:
não aplicáavel; odor: conforme
solicitado pelo órgao/entidade;

apresentação: frasco 5 l

Frasco 5,00 Litro 6

8 1687530 Água sanitária:
teor: 2% a 2,5% cloro ativo Frasco 5,00 litro 5

9 1686259

Papel higienico:
Folha: dupla; composicao: 100%

celulose virgem, branco; tipo:
rolo; acabamento: picotado,
gofrado; fragrancia: neutro;

apresentacao: rolo 30 m;
diametro do tubete: nao aplicavel

Fardo 64,00 rolo 5

10 983390

Coador de papel
Matéria-prima: papel na cor

branca; número/tamanho: 103;
aro: .; cabo:

Caixa 30,00
Unidade 50

11 269344

Pano de prato:
Tecido: 100% algodao;

acabamento: atoalhado, liso, com
bainha, trama bem fechada;

dimensoes: 46 x 66cm

1,00 unidade 20

12 1880349

Vassoura Piaçava
Tipo das cerdas: piaçava

natural; altura das cerdas: 15 cm;
largura base: numero 5, minimo
13 cm de base; material base:

madeira revestida em plástico;
material cabo: madeira revestido

plastico; comprimento cabo: 1,20
m; tipo do cabo: rosqueável

1,00 unidade 5
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13 1844776

Rodo de Alumínio:
Base: alumínio chapa naval h34;

dimensao base: 100cm com
espessura 120mm; cabo: em
aluminio, medindo 130cm de

comprimento

1,00 unidade 4

14 1545000

Rodo de plástico:
Base: injetada em prolipropileno,

borracha dupla; dimensao base: 40
cms(aprox.); cabo: aluminio liso
e anodizado com 1,40(aprox.)

1,00 unidade 4

15 1212060

Pano de chão comum:
Matéria-prima: composto por

100% algodão, lavado e alvejado;
medidas: 60 cm largura x 80 cm

comprimento

1,00 unidade 10

16 1617834

Conjunto xícara/pires
Aplicação: chá; matéria-prima:
porcelana branca; acabamento:
sem frisos; capacidade: 200 ml

Caixa 1,00 dúzia 1

1.4. Da Contratação:
1.4.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no inciso II do art.
95, da Lei Federal nº 14.133, de 2021,sendo este substituído por nota de empenho de despesa, tendo em
vista tratar-se de compra de bens comuns com entrega imediata e integral, da qual não resultam obrigações
futuras de fornecimento continuado.

1.5. Descrição da Solução:
1.5.1. A descrição da solução como um todo, em estrita observância ao art. 6º, inciso XXIII, alínea
"c", e ao art. 40, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, compreende o fornecimento integral e
padronizado de materiais dos objetos descritos no item 1.1 do presente documento.

1.5.2. O detalhamento e as especificações técnicas dos produtos, pautados por critérios objetivos
de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança, encontram-se descritos nos incisos
abaixo, os quais constituem parâmetros mandatórios para a formulação da proposta comercial, cujas
justificativas técnicas e dimensionamentos operacionais constam devidamente fundamentados no ETP
149507899

1.5.3. LOTE 01 - ITEM 01: LUVA PARA SEGURANÇA

Descrição e finalidade: Luva de segurança para proteção contra agentes químicos e
mecânicos, confeccionada em borracha nitrílica de alta resistência na face palmar e
dorso, com acabamento antiderrapante para manuseio seguro de recipientes oleosos e
peças úmidas. O equipamento destina-se a resguardar a integridade física e a saúde

1.2. Caracterização do Objeto:
1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

1.2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº
48.586, de 17 de março de 2023.

1.3. Lotes Exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
1.3.1. A participação na presente licitação é reservada a Microempresas, Empresas de Pequeno
Porte e equiparados, nos termos do Decreto nº 47.437, de 26 de junho de 2018, e Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006).
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dos militares da Seção de Transportes e Abastecimento do COMAVE durante as
rotinas de operação dos Caminhões Tanque Abastecedores (CTA), manuseio,
transbordo e controle de querosene de aviação (JET-A), lubrificantes e solventes
correlatos, prevenindo dermatites de contato, queimaduras químicas e absorção
cutânea de hidrocarbonetos tóxicos.
Requisitos e características técnicas
Cor: azul-escuro.
material: Nitrílica e Lona
Tamanho: grande com cano médio e bainha para proteção do pulso
Tipo: com todos os dedos.
Antiderrapante
Marcas de referência: Super Safety, Volk, similares.

1.5.4. LOTE 02 - ITEM 01: TECLADO PARA INFORMÁTICA (COM FIO)
Tipo: teclado com cabo.
Teclas: 107 teclas.
Padrão: Português ABNT2.
Interface: USB.
Layout: Brasileiro (Português).
Marcas de referência: Dell, Microsoft, Logitech, HP.

1.5.5. LOTE 02 - ITEM 02: MOUSE LASER
Tipo de sensor: laser.
Botões: mínimo de 02 botões e 01 scroll.
Resolução: mínimo de 1000 DPI.
Interface de conexão: USB.
Marcas de referência: Logitech, Microsoft, Dell, Lenovo, HP.

1.5.6. LOTE 02 - ITEM 03: FILTRO DE LINHA

Tomadas: 05 tomadas padrão brasileiro.
Potência máxima: 1.500 VA.
Tensão de entrada: 115/220V.
Proteção contra surtos elétricos: DPS (Dispositivo de Proteção contra
Surtos).
Marcas de referência: Clamper, Intelbras.

1.5.7. LOTE 02 - ITEM 04: CABO DE REDE CAT6 (CAIXA COM 300/305 METROS)
Tipo: patch-cord RJ-45/RJ-45 UTP com conector T568A/B.
Número de pares: 04.
Condutor: cobre.
Cor: azul.
Categoria: Cat 6.
Embalagem: caixa com 300/305 metros.
Marcas de referência: Furukawa, Truecable, Megatron.

1.5.8. LOTE 02 - ITEM 05: TECLADO E MOUSE SEM FIO
Tipo: teclado e mouse sem fio.
Teclas: 12 programáveis, 107 digitação, 3 funções power/sleep/wake.
Padrão: QWERTY.
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Interface: rádio frequência (RF).
Layout: ABNT.
Marcas de referência: Dell, Microsoft, Logitech.

1.5.9. LOTE 02 - ITEM 06: ADAPTADOR/CONVERSOR HDMI PARA VGA
Função: converter sinal digital em analógico.
Conector: HDMI macho para VGA fêmea.
Compatibilidade: monitores VGA.
Sem marca definida.

1.5.10. LOTE 02 - ITEM 07: ADAPTADOR/CONVERSOR VGA PARA HDMI
Função: converter sinal analógico em digital.
Conector: VGA (RGB15) para HDMI.
Compatibilidade: monitores HDMI.
Sem marca definida.

1.5.11. LOTE 02 - ITEM 08: ADAPTADOR DE TOMADA TIPO "T" HEXAGONAL
Tipo: adaptador/plug/pino “T”.
Formato: hexagonal projetado para fora, CONFORME IMAGENS DE
EXEMPLO.
Padrão: brasileiro.
Saídas: PADRÃO BRASILEIRO 2P+T
Corrente: 10A.
Tensão: 250V.
Material: termoplástico.
Sem marca definida.

1.5.12. LOTE 02 - ITEM 09: EXTENSÃO ELÉTRICA TIPO CARRETEL 30 METROS
Tipo: CARRETEL, CONFORME IMAGENS DE EXEMPLO.
Comprimento: 30 metros.
Bitola do fio: 2x1,5mm até 2x2,5mm.
Número de tomadas: 03.
Corrente: bivolt/10A.
Plugue: 10A / 2P+T (padrão brasileiro).
Sem marca definida.

1.5.13. LOTE 02 - ITEM 10: ADAPTADOR WIFI USB
Barramento: USB.
Comunicação: IEEE 802.11ac, IEEE 802.11n.
Criptografia: 64/128 bit WEP, WPA-PSK/WPA2-PSK.
Design funcional: deve incluir suporte para posicionamento sobre mesa, permitindo
melhor recepção de sinal e ergonomia no uso (similar a modelos como TP-Link
Archer T19UH, Archer TX20U ou D-LINK DWA-X1850)
Marcas de referência: TP-Link, D-Link.

1.5.14. LOTE 02 - ITEM 11: SSD INTERNO 250Gb
​​​​Tecnologia: flash.
Tamanho: 2,5 polegadas.
Capacidade: 250GB.
Velocidade: leitura 540 MB/s, gravação 520 MB/s.
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Interface: SATA 6.0 Gb/s.
Marcas de referência: Kingston, Sandisk, Crucial, Western Digital, Lexar,
Gigabyte

1.5.15. LOTE 02 - ITEM 11: 1032631 – Patch panel para conector área de informática

Descrição e finalidade: Patch panel destinado à organização, terminação e
distribuição de conexões de cabeamento na área de informática, proporcionando
estrutura organizada para os pontos de conexão e interligação dos equipamentos e da
infraestrutura de rede.
Requisitos e características técnicas:
Produto compatível com a finalidade de patch panel para conectores da área de
informática.
Deverá apresentar construção adequada ao uso em infraestrutura de informática e
permitir a organização dos pontos de conexão.
A apresentação e configuração do produto deverão ser compatíveis com a imagem de
referência constante deste anexo.

1.5.2. LOTE 02 - ITEM 12: 1964518 – Conector para uso em informática

1. Descrição e finalidade: Conector destinado às conexões da infraestrutura de
informática, para utilização nos serviços de instalação, manutenção e organização
dos pontos de rede da unidade.
2. Requisitos e características técnicas
Deverá ser apropriado para uso em instalações de informática.
Deverá apresentar acabamento e construção compatíveis com a finalidade de
conexão e interligação do cabeamento.
A imagem apresentada é referência visual do material previsto no arquivo-base.

1.5.3. LOTE 02 - ITEM 15: 1314890 – Extensão elétrica – tipo carretel

Descrição e finalidade: Extensão elétrica tipo carretel, destinada à disponibilização
temporária e organizada de alimentação elétrica em locais onde os pontos fixos de
tomada não atendam ao alcance necessário, sendo especialmente útil para atividades
operacionais e administrativas que demandem o uso de equipamentos elétricos em
diferentes posições da base.
Requisitos e características técnicas
Tipo: carretel.
Comprimento: 20 metros.
 Bitola do fio: 2 x 2,50 mm².
Número de tomadas: mínimo de 3.
Corrente: 20 A. • Plugue: 2P+T, padrão brasileiro.
O conjunto deverá apresentar estrutura adequada ao enrolamento, armazenamento e
utilização do cabo, favorecendo a organização e a segurança durante o emprego.

1.5.4. LOTE 03 - ITEM 01: 108383 – Campainha industrial – tipo cigarra

Descrição e finalidade: Campainha industrial tipo cigarra, destinada à sinalização
sonora em ambiente operacional, com características compatíveis com a necessidade
de emissão de sinal sonoro de elevada intensidade e alcance.
Requisitos e características técnicas
Modelo de referência: INDUSTRIAL CG07.
Material: plástico de alta resistência, com isolamento da célula sonora em relação ao
meio ambiente.
Formato compacto, com linhas arredondadas e facilidade de manuseio e instalação.
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Tensão de funcionamento: bivolt 127/220 VCA.
Dimensões: 110 x 110 x 50 mm.
Peso médio: 540 g.
Pressão sonora: 110 dB/m ou maior.
Distância de cobertura: 500 m.
Cor de referência: azul profissional.
A especificação deverá atender à finalidade de sinalização sonora industrial prevista
para o ambiente.

1.5.5. LOTE 03 - ITEM 02: 1682261 – Caixa de som multimídia

1. Descrição e finalidade: Caixa de som multimídia destinada à reprodução e
amplificação sonora para atividades institucionais, operacionais, administrativas,
reuniões, instruções e demais situações em que seja necessária emissão de áudio no
ambiente.
2. Requisitos e características técnicas
Potência: mínimo de 100 W RMS.
A referência visual apresenta equipamento amplificado multifuncional com potência
indicada de 110 W RMS.
A referência visual também apresenta recursos de conectividade e reprodução,
incluindo Bluetooth e entradas/saídas para diferentes fontes de áudio.
O equipamento deverá ser fornecido novo, em condições adequadas de
funcionamento e compatível com a finalidade de uso prevista.

1.5.6. LOTE 05 - ITEM 01: 1966332 – Tela de segurança tipo concertina - ROLO DE 50 Metros

1. Descrição e finalidade: Tela de segurança tipo concertina destinada ao reforço da
proteção perimetral e à elevação do nível de segurança física das instalações,
contribuindo para a restrição de acesso não autorizado às áreas protegidas.
2. Requisitos e características técnicas
Matéria-prima: aço galvanizado.
Diâmetro: 450 mm.
Comprimento da lâmina: 30 mm.
Clips: 3 clips por circunferência.
Deverá ser fornecida completa com kit de instalação.
A referência visual apresenta kit composto por elementos de fixação e acessórios
para instalação, conforme configuração ilustrativa do arquivo-base.
O material deverá ser entregue íntegro, sem deformações ou sinais de corrosão
incompatíveis com sua aplicação.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação fundamenta-se nos levantamentos consolidados no Estudo Técnico
Preliminar integrante do processo SEI nº 1250.01.0022381/2026-52, elaborado em conformidade com o art.
18 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e com a Resolução Seplag nº 115, de 2021.

2.2. A necessidade pública decorre da iminência de desabastecimento de itens operacionais
críticos na Seção de Transportes e Abastecimento e da carência de reposição de componentes de
informática e infraestrutura elétrica na Seção de Tecnologia da Informação e Comunicações do COMAVE.

2.3. A aquisição unificada visa a resguardar a integridade física dos operadores militares durante
o manuseio de combustíveis inflamáveis da aviação, garantir a contenção imediata de vazamentos de
hidrocarbonetos para cumprimento das diretrizes ambientais, preservar os ativos da frota de Caminhões
Tanques Abastecedores e assegurar a disponibilidade ininterrupta dos sistemas de comando, controle,
despacho operacional de voo e missões aeromédicas e de segurança pública da Esquadrilha Pégasus.

2.4. A ausência da contratação acarretaria graves prejuízos operacionais, elevação de passivos
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ambientais e risco de paralisação em redes lógicas e estações de trabalho da sede e das Bases Regionais de
Aviação (Braves)

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Da Participação de Consórcios:
3.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando a baixa
complexidade técnica do objeto, a sua divisão em lotes autônomos de pequena monta e a ampla
competitividade do mercado varejista e atacadista fornecedor de bens comuns.

3.2. Da Participação de Cooperativa:
3.2.1. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art. 16 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

3.3. Da Subcontratação:
3.3.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual, exceto quanto aos
serviços necessários à entrega dos bens.

3.4. Da Sustentabilidade:
3.4.1. Devem ser observados os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade:

a) Fornecimento de sabão automotivo de formulação neutra e estritamente biodegradável,
de forma a mitigar a contaminação de redes de escoamento superficial durante a lavagem
da frota de caminhões tanques;

b) Mantas sintéticas absorventes com propriedades exclusivamente oleofílicas e
hidrofóbicas para contenção e recolhimento seletivo de hidrocarbonetos na pista,
assegurando a proteção do solo e de lençóis freáticos;

c) Equipamentos eletrônicos e cabos com certificações de eficiência energética e
atendimento às diretrizes estaduais de descarte e logística reversa de resíduos
eletroeletrônicos pós-consumo, em observância ao Decreto Estadual nº 48.938, de 2024, e
à Lei Federal nº 12.305, de 2010.

3.5. Da Indicação de Marcas ou Modelos:
3.5.1. Na presente contratação serão exigidas as seguintes marcas, características ou modelos,
conforme permitido pelo inciso I, art. 41 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e visando assegurar padrões
mínimos de desempenho, durabilidade, rendimento e compatibilidade técnica com o parque instalado no
COMAVE, são indicadas marcas como parâmetro de referência de qualidade (a dmitindo-se produto
equivalente, similar ou de melhor qualidade) para os lotes/itens específicos de tecnologia da informação
e infraestrutura elétrica, conforme detalhamento a seguir:

CATMAS Descrição do item CATMAS MARCAS

1329820

TECLADO PARA INFORMATICA - TIPO:
TECLADO COM CABO; TECLA: 107 TECLAS;
PADRAO: PORTUGUES ABNT2; INTERFACE:
USB; LAYOUT: BRASILEIRO (PORTUGUES);

DELL, MICROSOFT,
LOGITECH, HP

1316818

MOUSE - TIPO SENSOR: LASER; BOTOES:
MINIMO 02 BOTOES E 01 SCROLL;

RESOLUCAO: MINIMO 1000 DPI; INTERFACE
DE CONEXAO: USB;

DELL, MICROSOFT,
LOGITECH, LENOVO, HP

1303864

FILTRO DE LINHA - TOMADAS: 05 TOMADAS
PADRAO BRASILEIRO; POTENCIA MAXIMA:
1.500 VA; AMPERAGEM: NAO APLICAVEL;

TENSAO ENTRADA: 115/220V;

CLAMPER, INTELBRAS

1254162

CABO DE REDE - TIPO: PATCH-CORD RJ-
45/RJ-45 UTP COM CONECTOR T568A/B;

NUMERO DE PARES: 04; DIAMETRO
EXTERNO: NAO APLICAVEL; CONDUTOR:
COBRE; COR: AZUL; CATEGORIA: CAT6;

FURUKAWA, TRUECABLE,
MEGATRON
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941697

TECLADO PARA INFORMATICA - TIPO:
TECLADO E MOUSE SEM FIO; TECLA: 12

PROGRAMAVEIS,107 DIGITACAO,3-POWER,
SLEEP E WAKE; PADRAO: QWERTY;

INTERFACE: INTERFACE RADIO
FREQUENCIA - RF; LAYOUT: ABNT;

RDELL, MICROSOFT,
LOGITECH

1676806

PLACA/ADAPTADOR DE REDE -
BARRAMENTO: USB; COMUNICACAO: IEEE

802.11AC, IEEE 802.11N; CRIPTOGRAFIA:
64/128 bit WEP, WPA-PSK/WPA2-PSK;
MODULACAO: SEM MODULACAO;

(ADAPTADOR WIFI USB)

TPLINK, DLINK

1636740

SSD INTERNO (UNIDADE DE ESTADO
SOLIDO) - TECNOLOGIA: FLASH; TAMANHO:

2,5 POLEGADAS; CAPACIDADE: 250GB;
LEITURA E GRAVACAO: 540/520MB/S;

INTERFACE: SATA 6.0GB/S;

KINGSTON, SANDISK,
CRUCIAL, WESTERN

DIGITAL, LEXAR,
GIGABYTE, SAMSUNG

3.6. Da Vedação de Utilização de Marca ou Modelo:
3.6.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

3.7. Da Exigência de Carta de Solidariedade:
3.7.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

3.8. Da Garantia da Contratação:
3.8.1. Não será exigida garantia da contratação para este objeto.

3.9. Da Garantia do Produto, da Manutenção e da Assistência Técnica: Será aplicada ao
produto/bem somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC).

3.10. Da Vistoria:
3.10.1. Não há necessidade de realização de vistoria prévia ao local de entrega do objeto.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Do Prazo de Entrega:
4.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até 15 (quinze)  dias úteis contados do dia útil seguinte ao
recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

4.1.2. O objeto será entregue em remessa única.

4.1.3. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá
solicitar prorrogação do prazo para entrega, ficando a cargo da área demandante, motivadamente, acolher
ou rejeitar a solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

4.2. Do Local e Horário de Entrega:
4.2.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Hangar da PMMG - Rua dos
Hangares, nº 50, bairro Itapoã, Belo Horizonte/MG - CEP: 31.710-410 (acesso pela Rua Herbert
Eustáquio de Carvalho), no horário de 08h30 às 17h00, ou em horário diverso desse, desde que
acordado com o Chefe do Almoxarifado do COMAVE.

4.2.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a
mão-de-obra necessária. 
5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1. Do Recebimento:
5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
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com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta.

5.1.2. Salvo disposição em contrário no contrato, em ato normativo ou neste Termo de Referência,
os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por
normas técnicas oficiais correrão por conta do Contratado.

5.1.3. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material, bem como o atendimento às exigências contratuais e consequente aceitação, que deverá acontecer,
mediante termo detalhado, em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório.  
5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

5.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de
Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar
da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. A Administração
notificará o Contratado para emissão de nota fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal, ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo. 
5.1.8. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a responsabilidade
civil do Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades
previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

5.2. Da Liquidação:
5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data do
recebimento definitivo do produto e respectivo aceite do Contratante.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal, ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

5.2.2.1. O vencimento;

5.2.2.2. A data da emissão;

5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

5.2.2.4. O período respectivo de execução do objeto;

5.2.2.5. O valor a pagar; e

5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante.

5.2.4. A nota fiscal, ou o instrumento de cobrança equivalente, deverá ser acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.3. Do Pagamento:
5.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira -
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SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário
em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30 (trinta)  dias corridos, contados a partir da
data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e
aprovados pelo Contratante.

5.3.1.1. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme
disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores
devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA.
5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de
custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

5.3.4. O Contratado deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos neste
documento durante toda a contratação.

5.3.4.1. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista do Contratado não impedem
o pagamento se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção
das providências tendentes ao sancionamento do Contratado e rescisão contratual.

5.3.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. Não se aplica;

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade
pregão, conforme art. 28 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob a forma eletrônica, com adoção do critério
de julgamento pelo menor preço , conforme art. 33, da referida Lei Federal.

7.2. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior  em relação ao último lance
por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances.

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais).
7.4. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta:
7.5. A proposta terá validade de 90 (noventa) dias corridos contados da data de sua
apresentação.

7.6. O fornecedor deverá apresentar ficha técnica e/ou portfólio e/ou folder e/ou prospecto que
identifique o produto ofertado e todas as suas características tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes às demandadas neste Termo de Referência, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.7. Da Amostra:
7.8. Não será exigida a apresentação de amostras nesta contratação.

7.9. Da Prova de Conceito (PoC):
7.10. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

8. HABILITAÇÃO
8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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8.1.1. Habilitação Jurídica:
8.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.1.1.4. Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;

8.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento à
Agricultura Familiar - PRONAF – DAP, nos termos do art. 16 do Decreto nº 46.712, de 29 de janeiro
de 2015;

8.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13
de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.1.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
8.1.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ).

8.1.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

8.1.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

I - A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será
efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a
todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como
das contribuições previdenciárias e de terceiros.

II - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
referentes ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
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declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

8.1.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS.

8.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº
12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.1.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:
8.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis) meses. 

8.1.4. Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-Profissional:
8.1.4.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-
operacional e técnico-profissional.

8.1.5. Declaração:

8.1.5.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei
Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63
da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

8.1.5.2. Caso o licitante não cumpra os requisitos exigidos em sede de declaração, deverá
apresentar justificativa e documentos comprobatórios dos fatos alegados, para fins de análise da
Administração.

8.1.6. Habilitação de Cooperativas:

8.1.6.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

I - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

II - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

III - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

IV - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

V - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato;

VI - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador;

VII - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
i) ata de fundação; ii) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; iii) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; iv) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; v) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e vi) ata da sessão que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação.

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
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9.1. Do Contratante:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
presente Termo de Referência, o contrato ou documento que o substitua e seus anexos.

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo
fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do
Contratado, impondo-se a recusa se o bem for defeituoso, tiver prazo de validade vencido, ou outras
situações que inviabilizem o recebimento, hipótese em que se promoverá anotação da ocorrência em
registro próprio. 
9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de nota fiscal pertinente à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência.

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado
durante a execução do contrato ou documento que o substitua.

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do
protocolo do requerimento, tratado no item 9.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por
igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

9.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

9.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio
dos documentos pertinentes. 
9.1.14. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

9.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.2. Do Contratado:
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos,
nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990.

9.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
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9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal Federal nº 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do
Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todos os esclarecimentos ou informações por eles solicitados.

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados.

9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.2.7. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente
aos danos sofridos, devidamente comprovados.

9.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.9. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento; 
9.2.10. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos
itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho,
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Termo de Referência.

9.2.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
9.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.

9.2.13. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.2.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.2.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.16.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme
parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

9.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante. 
9.2.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste documento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência.
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9.2.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
do objeto contratado.

9.2.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.2.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado
ou o licitante que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a contratação e execução do contrato;

10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

10.2.1. Advertência - quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 2º, art. 156 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens
10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §
4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
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10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa, conforme disposto no § 7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme § 8º, art. 156, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação
das sanções serão considerados:

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.9.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de
Licitações.

10.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art.
161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
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contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso durante a fase competitiva,
nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo do acesso pelos órgãos de controle
interno e externo.
11.2. A adoção do sigilo temporário visa preservar a efetividade da competição e favorecer a
obtenção das melhores propostas, evitando que a estimativa elaborada pela Administração seja utilizada
como referência automática para formulação dos preços pelos licitantes.

11.3. A estimativa da contratação, os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo, a
pesquisa de preços e os respectivos documentos de suporte constarão em documentação própria dos autos,
com o tratamento de acesso correspondente, observada a legislação aplicável.

11.4. A formação do orçamento estimado observou a metodologia estabelecida na Resolução
SEPLAG nº 102/2022, conforme pesquisa de preços e análise crítica integrantes da fase preparatória da
contratação.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

UO FUN SUBF PRG ID
P/A C/A

NATUREZA DA
DESPESA ITEM IPG F IPU

C GD M ED

1251 06 181 046 4372 0001 3 3 90 30 xx 0 60 2

 

Fábio Simão, 1º Ten PM
Responsável pela Elaboração

 

ISNARD FERNANDO DE MOURA AGUILAR, CAP PM
Responsável pela Aprovação

Documento assinado eletronicamente por Fábio Simão Teixeira, 1º Tenente, em 13/10/2026, às 15:57,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Isnard Fernando de Moura Aguilar , Capitão PM, em
13/10/2026, às 15:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151359556 e
o código CRC 210A54AC.

Referência: Processo nº 1250.01.0022381/2026-52 SEI nº 151359556

PADRÃO Termo Referência Pregão Bem Lei 14133 151359556         SEI 1250.01.0022381/2026-52 / pg. 33

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


ANEXO – DESCRITIVO TÉCNICO DOS MATERIAIS DE CONSUMO Página 1  

ANEXO 

DESCRITIVO TÉCNICO DOS MATERIAIS DE 
CONSUMO 

 

Documento destinado a integrar o Termo de Referência para aquisição dos 
materiais de consumo. 

 
 
 
 

 

LOTE ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

02 12 1032631 Patch panel para conector área de informática 

02 13 1964518 Conector para uso em informática 

02 15 1314890 Extensão elétrica tipo carretel – 20 m 

03 01 108383 Campainha industrial tipo cigarra 

03 02 1682261 Caixa de som multimídia 

03 03 1710133 Refletor Led externo  

04 01 1667777 Colchão solteiro D33 

05 01 1966332 Tela de segurança tipo concertina 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Observação: o presente anexo reproduz e organiza as especificações constantes do arquivo-
base fornecido, incluindo as características apresentadas nas imagens de referência. Onde a 
fonte não informa determinado parâmetro, este documento não o presume como requisito 

obrigatório. 
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LOTE 02 

ITEM 12 – 1032631 – Patch panel para conector área de informática 

1. Descrição e finalidade 

Patch panel destinado à organização, terminação e distribuição de conexões de 
cabeamento na área de informática, proporcionando estrutura organizada para 
os pontos de conexão e interligação dos equipamentos e da infraestrutura de 
rede. 

2. Requisitos e características técnicas 

• Produto compatível com a finalidade de patch panel para conectores da área de 
informática. 

 
• Deverá apresentar construção adequada ao uso em infraestrutura de 
informática e permitir a organização dos pontos de conexão. 

• A apresentação e configuração do produto deverão ser compatíveis com a 

imagem de referência constante deste anexo. 

 
3. Imagem de referência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Imagem de referência extraída do arquivo-base fornecido para elaboração deste anexo. A imagem 
possui caráter complementar e deverá ser interpretada em conjunto com a descrição e os requisitos 
técnicos. 
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LOTE 02 

ITEM 13 – 1964518 – Conector para uso em informática 

1. Descrição e finalidade 

Conector destinado às conexões da infraestrutura de informática, para utilização nos 
serviços de instalação, manutenção e organização dos pontos de rede da unidade.  

2. Requisitos e características técnicas 

• Deverá ser apropriado para uso em instalações de informática. 

 
• Deverá apresentar acabamento e construção compatíveis com a 
finalidade de conexão e interligação do cabeamento. 

• A imagem apresentada é referência visual do material previsto no arquivo-base. 

 

 
3. Imagem de referência 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

Imagem de referência extraída do arquivo-base fornecido para elaboração deste anexo. A imagem 
possui caráter complementar e deverá ser interpretada em conjunto com a descrição e os requisitos 
técnicos. 
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LOTE 02 

ITEM 15 – 1314890 – Extensão elétrica – tipo carretel 

1. Descrição e finalidade 

Extensão elétrica tipo carretel, destinada à disponibilização temporária e 
organizada de alimentação elétrica em locais onde os pontos fixos de tomada 
não atendam ao alcance necessário, sendo especialmente útil para atividades 
operacionais e administrativas que demandem o uso de equipamentos elétricos 
em diferentes posições da base. 

2. Requisitos e características técnicas 

• Tipo: carretel. 

 
• Comprimento: 20 metros. 

 
• Bitola do fio: 2 x 2,50 mm². 

 
• Número de tomadas: mínimo de 3. 

 
• Corrente: 20 A. 

 
• Plugue: 2P+T, padrão brasileiro. 

 
• O conjunto deverá apresentar estrutura adequada ao enrolamento, 
armazenamento e utilização do cabo, favorecendo a organização e a segurança 
durante o emprego. 

 
3. Imagem de referência 
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Imagem de referência extraída do arquivo-base fornecido para elaboração deste anexo. A imagem 
possui caráter complementar e deverá ser interpretada em conjunto com a descrição e os requisitos 
técnicos. 
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LOTE 03 

ITEM 01 – 108383 – Campainha industrial – tipo cigarra 

1. Descrição e finalidade 

Campainha industrial tipo cigarra, destinada à sinalização sonora em ambiente 
operacional, com características compatíveis com a necessidade de emissão de 
sinal sonoro de elevada intensidade e alcance. 

2. Requisitos e características técnicas 

• Modelo de referência: INDUSTRIAL CG07. 

 
• Material: plástico de alta resistência, com isolamento da célula sonora 
em relação ao meio ambiente. 

• Formato compacto, com linhas arredondadas e facilidade de manuseio e 

instalação. 

 
• Tensão de funcionamento: bivolt 127/220 VCA. 

 
• Dimensões: 110 x 110 x 50 mm. 

 
• Peso médio: 540 g. 

 
• Pressão sonora: 110 dB/m ou maior. 

 
• Distância de cobertura: 500 m. 

 
• Cor de referência: azul profissional. 

 

• A especificação deverá atender à finalidade de sinalização sonora 
industrial prevista para o ambiente. 

 
3. Imagem de referência 
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Imagem de referência extraída do arquivo-base fornecido para elaboração deste anexo. A imagem 
possui caráter complementar e deverá ser interpretada em conjunto com a descrição e os requisitos 
técnicos. 
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LOTE 03 

ITEM 02 – 1682261 – Caixa de som multimídia 

1. Descrição e finalidade 

Caixa de som multimídia destinada à reprodução e amplificação sonora para 
atividades institucionais, operacionais, administrativas, reuniões, instruções e 
demais situações em que seja necessária emissão de áudio no ambiente. 

2. Requisitos e características técnicas 

• Potência: mínimo de 100 W RMS. 

 
• A referência visual apresenta equipamento amplificado multifuncional com 
potência indicada de 110 W RMS. 

• A referência visual também apresenta recursos de conectividade e reprodução, 

incluindo Bluetooth e entradas/saídas para diferentes fontes de áudio. 

• O equipamento deverá ser fornecido novo, em condições adequadas de 
funcionamento e compatível com a finalidade de uso prevista. 

 
3. Imagem de referência 
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Imagem de referência extraída do arquivo-base fornecido para elaboração deste anexo. A imagem 
possui caráter complementar e deverá ser interpretada em conjunto com a descrição e os requisitos 
técnicos. 
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LOTE 03 

ITEM 03 – 1710133– Refletor externo super led, a prova D’água 

 
REFLETOR EXTERNO LED INDUSTRIAL – 200 W 
1. Descrição e finalidade 
Refletor/holofote LED de alta potência, destinado à iluminação externa de áreas 
abertas, pátios, estacionamentos, acessos, fachadas, áreas operacionais e demais 
ambientes sujeitos à exposição permanente às intempéries, devendo possuir 
construção robusta, elevada eficiência luminosa, adequada dissipação térmica e 
proteção contra poeira, chuva e jatos d’água. 
O equipamento deverá ser próprio para uso externo e operação contínua, 
apresentando características construtivas e elétricas compatíveis com ambiente sujeito 
à umidade, variações de temperatura, poeira e intempéries. 
2. Características técnicas mínimas 
2.1. Tecnologia 

• Tecnologia de iluminação LED, tipo SMD, COB ou tecnologia equivalente de 
desempenho comprovadamente igual ou superior; 

• Potência elétrica nominal: 200 W, admitida tolerância de até ±10%, desde que 
atendidos integralmente os demais requisitos de fluxo luminoso e eficiência;  

• Fluxo luminoso nominal mínimo: 22.000 lúmens; 
• Eficiência luminosa mínima: 110 lm/W; 
• Temperatura de cor: branco frio, entre 5.700 K e 6.500 K; 
• Índice de Reprodução de Cor (IRC/CRI): mínimo 80; 
• Vida útil declarada do conjunto LED: mínimo de 50.000 horas; 
• Ângulo de abertura do feixe luminoso: mínimo de 90°, admitindo-se ângulo 

superior, desde que adequado à aplicação de iluminação de área externa; 
• Não será aceita indicação de potência exclusivamente baseada em equivalência 

com lâmpadas convencionais; deverá ser informada a potência elétrica real do 
equipamento. 

2.2. Corpo e estrutura 
• Corpo/carcaça constituído predominantemente em alumínio, preferencialmente 

alumínio injetado ou extrudado, com função de dissipação térmica; 
• Estrutura dimensionada para instalação externa e operação contínua; 
• Sistema de dissipação de calor integrado ao corpo da luminária, sem 

comprometimento da vedação; 
• Suporte/alça de fixação metálica, robusto e regulável, permitindo ajuste do 

direcionamento do facho luminoso; 
• Elementos de fixação externos deverão ser resistentes à corrosão, 

preferencialmente em aço inoxidável ou material de desempenho equivalente.  
2.3. Lente/protetor frontal 

• Lente ou fechamento frontal em vidro temperado de segurança, com resistência 
adequada à utilização externa; 

• O vidro deverá ser firmemente fixado ao corpo da luminária; 
• Não serão aceitos refletores destinados exclusivamente a uso interno ou que 

utilizem fechamento frontal de material incompatível com exposição contínua às 
intempéries; 

• A solução construtiva deverá permitir adequada transmissão luminosa sem 
comprometer a proteção contra poeira e umidade. 

2.4. Grau de proteção 
• Grau de proteção mínimo: IP66 ou IP67, conforme classificação aplicável; 
• O equipamento deverá ser totalmente protegido contra ingresso de poeira e 

protegido contra jatos d’água de alta intensidade provenientes de qualquer 
direção; 
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• Será aceito equipamento com grau de proteção superior, como IP67; 
• O grau de proteção deverá ser comprovado por documentação técnica do 

fabricante ou catálogo/ficha técnica oficial do produto; 
• Não será considerada suficiente a simples declaração comercial de que o 

produto é “à prova d’água”, devendo constar expressamente o grau de proteção 
IP. 

2.5. Resistência mecânica 
• Construção mecânica robusta, adequada à instalação em ambiente externo; 
• Resistência mínima ao impacto mecânico: IK08, quando aplicável à construção 

do equipamento; 
• O conjunto deverá apresentar resistência compatível com vibrações e esforços 

decorrentes da instalação externa e ação das intempéries. 
2.6. Alimentação elétrica 

• Alimentação: bivolt automático que contemple integralmente as tensões de 127 
V e 220 V; 

• Driver/fonte de alimentação incorporado ou adequadamente integrado ao 
equipamento; 

• Driver de alta eficiência e compatível com operação contínua; 
• O equipamento deverá possuir proteção elétrica compatível com sua utilização 

em instalações externas. 
2.7. Desempenho térmico 

• O corpo do refletor deverá funcionar como dissipador de calor, favorecendo a 
manutenção da temperatura de operação adequada dos componentes; 

• Deverá ser projetado para operação contínua sem redução indevida do 
desempenho luminoso decorrente de aquecimento; 

2.8. Proteções e confiabilidade 
• Componentes eletrônicos deverão ser adequados à operação contínua e à 

instalação externa; 
• Cabos, conectores e pontos de entrada elétrica deverão possuir proteção 

compatível com o grau IP especificado; 
• O sistema de vedação deverá impedir a entrada de água e poeira durante a 

utilização normal do equipamento. 
3. Garantia e documentação 

• Garantia mínima: 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados a 
partir do recebimento definitivo do material, sem prejuízo de garantia superior 
eventualmente oferecida pelo fabricante; 

• O fornecedor deverá entregar o produto novo, de primeiro uso, sem sinais de 
utilização anterior; 

• O equipamento deverá ser fornecido acompanhado de manual ou ficha técnica 
contendo, no mínimo, potência, tensão de alimentação, fluxo luminoso, 
temperatura de cor, grau de proteção IP, fator de potência e vida útil;  

• Quando solicitado pela Administração, o fornecedor deverá apresentar catálogo, 
ficha técnica, declaração do fabricante ou documentação equivalente que 
permita verificar o atendimento às características exigidas. 

4. Critérios mínimos de aceitação 
Para fins de recebimento, o produto deverá atender simultaneamente, no mínimo, aos 
seguintes requisitos: 
a) potência nominal de aproximadamente 200 W; 
b) fluxo luminoso mínimo de 22.000 lúmens; 
c) eficiência luminosa mínima de 110 lm/W; 
d) temperatura de cor entre 5.700 K e 6.500 K; 
e) vida útil mínima declarada de 50.000 horas; 
f) corpo em alumínio com adequada dissipação térmica; 
g) acabamento externo resistente à corrosão e intempéries; 
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h) fechamento frontal em vidro temperado ou solução tecnicamente equivalente ou 
superior; 
i) grau de proteção mínimo IP66, admitindo-se IP67 ou superior; 
j) fator de potência mínimo de 0,90; 
k) alimentação bivolt automática, contemplando 127 V e 220 V; 
l) proteção elétrica e térmica adequada à operação contínua; 
m) suporte de fixação regulável e estrutura adequada para instalação externa; 
n) garantia mínima de 12 meses. 
5. Observação quanto à equivalência 
Serão aceitos produtos de diferentes fabricantes e marcas, desde que 
comprovadamente atendam ou superem todos os requisitos mínimos de desempenho, 
segurança, proteção, durabilidade e características construtivas estabelecidos nesta 
especificação técnica. 
A indicação de características técnicas não deverá ser interpretada como exigência de 
marca ou modelo específico, sendo admitido produto equivalente ou superior, desde 
que demonstrado documentalmente o atendimento aos requisitos mínimos 
estabelecidos. 
 
Imagens para referência 
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Imagem de referência extraída do arquivo-base fornecido para elaboração deste anexo. A imagem 
possui caráter complementar e deverá ser interpretada em conjunto com a descrição e os requisitos 
técnicos. 
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LOTE 04 

ITEM 01 – 1710133– Colchão Solteiro D 33: 

Colchão de espuma de poliuretano, para uso adulto, tamanho solteiro, com 
largura nominal de 88 cm, comprimento nominal de 188 cm e altura mínima 
de 16 cm. Deverá possuir densidade nominal mínima D33, sendo aceitas 
densidades superiores. Deverá apresentar revestimento em tecido com 
tratamento antiácaro, comprovado por ficha técnica, catálogo ou declaração 
do fabricante. Capacidade de suporte de no mínimo 100 kg por pessoa, 
comprovada pelo fabricante. Deverá possuir acabamento com costuras 
firmes e uniformes, sem rasgos, furos ou defeitos aparentes. Produto novo, 
de primeiro uso, sem deformações ou irregularidades aparentes, 
acompanhado de identificação do fabricante e modelo. Deverá atender aos 
requisitos de conformidade aplicáveis à categoria e possuir garantia mínima 
de 12 meses. 

Característica Requisito verificável 

Tipo Colchão de espuma de poliuretano 

Uso Adulto 

Tamanho Solteiro 

Largura 88 cm nominal 

Comprimento 188 cm nominal 

Altura ≥ 16 cm 

Densidade ≥ D33 

Suporte ≥ 100 kg/pessoa 

Revestimento Tecido 

Tratamento Antiácaro obrigatório 

Comprovação do tratamento 
antiácaro 

Ficha técnica, catálogo ou declaração do fabricante 

Estado Novo e de primeiro uso 

Acabamento Sem rasgos, furos, falhas ou defeitos aparentes 

Identificação Fabricante e modelo identificados 

Garantia ≥ 12 meses 

Conformidade 
Atender aos requisitos legais e normativos 

aplicáveis 
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LOTE 05 

ITEM 01 – 1966332 – Tela de segurança tipo concertina 

1. Descrição e finalidade 

Tela de segurança tipo concertina destinada ao reforço da proteção perimetral e 
à elevação do nível de segurança física das instalações, contribuindo para a 
restrição de acesso não autorizado às áreas protegidas. 

2. Requisitos e características técnicas 

• Matéria-prima: aço galvanizado. 

 
• Diâmetro: 450 mm. 

 
• Comprimento da lâmina: 30 mm. 

 

• Clips: 3 clips por circunferência. 

 
• Deverá ser fornecida completa com kit de instalação. 

 
• A referência visual apresenta kit composto por elementos de fixação e 
acessórios para instalação, conforme configuração ilustrativa do arquivo-base. 

• O material deverá ser entregue íntegro, sem deformações ou sinais de corrosão 
incompatíveis com sua aplicação. 

 
3. Imagem de referência 
4.  

 

 
Imagem de referência extraída do arquivo-base fornecido para elaboração deste anexo. A imagem 
possui caráter complementar e deverá ser interpretada em conjunto com a descrição e os requisitos 
técnicos. 
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DISPOSIÇÕES GERAIS DO ANEXO 

1. Correspondência entre descrição e fornecimento 

Os materiais deverão ser fornecidos em conformidade com as características 
técnicas estabelecidas neste anexo, observando-se integralmente as dimensões, 
capacidades, materiais, tensões, potências e demais requisitos expressamente 
indicados para cada item. 

2. Produto novo e adequado ao uso 

Os materiais deverão ser entregues novos, sem uso anterior, em perfeitas 
condições de funcionamento e conservação, acompanhados dos acessórios que 
tenham sido expressamente exigidos na descrição de cada item. 

3. Imagens de referência 

As imagens constantes deste anexo têm finalidade de referência e identificação 
visual do material. O atendimento deverá ser aferido principalmente pelas 
características e requisitos técnicos descritos para o respectivo item, não se 
exigindo identidade estética ou de marca quando isso não estiver expressamente 
estabelecido. 

4. Compatibilidade com a finalidade 

Os materiais deverão ser compatíveis com a finalidade para a qual foram 
especificados e aptos a atender às atividades operacionais e administrativas da 
unidade, dentro das características técnicas estabelecidas. 

5. Observação quanto ao arquivo-base 

Este anexo foi elaborado a partir do documento fornecido para a presente 
demanda. Nos casos em que o arquivo-base apresenta informação 
complementar apenas em imagem, esta foi considerada na organização do 
descritivo; não foram criados requisitos técnicos independentes daqueles 
identificados no material de origem. 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
PMMG/COMAVE 4 - LICITAÇÕES - Seção de Licitações do Comando de
Aviação do Estado

v1.2024.12

 MINUTA PADRONIZADA DE PROPOSTA COMERCIAL – PARA AQUISIÇÃO
DE BENS

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO
(a ser preenchida em papel timbrado da proponente)

DADOS A CONSTAR NA
PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Endereço Eletrônico:  

Nome do Representante
Legal:  

CPF do Representante
Legal:  

Optante pelo Simples
Nacional? Não (_____) Sim (______)

ITEM: 01 - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

 

ITEM: 02 - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$
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LOTE 1 do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

ITEM: XX - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

 

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

VALOR TOTAL DO
LOTE R$

 

LOTE X

ITEM: XX - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

 

ITEM: XX - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

VALOR TOTAL DO
LOTE R$

Observações:
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Prazo de Validade da
Proposta:  

Declaro que:

a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência
desse Edital de Pregão Eletrônico;

b) nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e
financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a
ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de
propostas e seus anexos;

c) esta proposta foi elaborada de forma independente pelo proponente, sem que tenha havido troca
de informações ou quaisquer interferências de terceiros;

As informações disponibilizadas neste documento estão sujeitas ao previsto na Lei n.º 13.709, de 2018,
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Data e local
Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Fábio Simão Teixeira, 1º Tenente, em 30/09/2026, às 09:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 149021125 e
o código CRC C9E8B88C.

Referência: Processo nº 1250.01.0022381/2026-52 SEI nº 149021125

PADRÃO Proposta Comercial Pregão Bem Lei 14133 149021125         SEI 1250.01.0022381/2026-52 / pg. 54

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	PADRÃO Edital Pregão Lei 14133 149903288
	PADRÃO Termo Referência Pregão Bem Lei 14133 151359556
	Anexo especificação técnica materiais de Poços de Caldas (151108176)
	PADRÃO Proposta Comercial Pregão Bem Lei 14133 149021125

